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			Resumo


			O presente livro tem por objeto analisar o papel desempenhado pelo Ministério Público do Trabalho na defesa do meio ambiente laboral. Parte-se do estudo do direito fundamental do trabalhador a um meio ambiente do trabalho sadio, seguro e equilibrado. A temática do meio ambiente laboral é analisada a partir de uma visão humanista, concepção que permite promover a dignidade da pessoa humana e privilegiar uma efetiva proteção à saúde do trabalhador. Verifica-se que o conceito de meio ambiente do trabalho a ser adotado deve ser aquele mais amplo possível, de modo que compreenda toda e qualquer situação que envolva o trabalhador e seu local de trabalho. Percebe-se, também, que o Brasil possui um avançado texto constitucional e uma desenvolvida legislação infraconstitucional no que tange à medicina e segurança do trabalho, mas o reiterado descumprimento desta vasta legislação de proteção aos trabalhadores faz com que o Brasil continue no topo dos rankings mundiais sobre acidentes do trabalho. Torna-se necessário, então, uma atuação incisiva de todos os agentes responsáveis pela tutela do meio ambiente laboral, a fim de reverter tal situação, sendo que este estudo se concentra no papel desempenhado pelo Ministério Público do Trabalho nesta tutela. Após serem verificadas as principais características do órgão ministerial e suas formas de atuação judiciais e extrajudiciais, passa-se à análise das Coordenadorias Nacionais temáticas desenvolvidas no âmbito do Parquet laboral, especialmente a Coordenadoria Nacional de Defesa do Meio Ambiente do Trabalho. Em seguida, como objeto principal deste trabalho, desenvolve-se o estudo dos projetos criados pelas Coordenadorias Nacionais visando à proteção do meio ambiente do trabalho, destacando-se a importância que estes vêm desempenhando para uma efetiva concretização do direito fundamental máximo da dignidade da pessoa humana.


			Palavras-chave: Meio ambiente do trabalho. Ministério Público do Trabalho. Dignidade da pessoa humana. Saúde do trabalhador.


		


	

		

			1 	Introdução


			A defesa do direito ao meio ambiente consolidou-se como uma das principais reivindicações dos movimentos sociais da atualidade, devendo tal direito ser compreendido não como uma simples referência à natureza, mas como gênero abrangente de todas as relações e interações do homem, nelas incluídas as relações de trabalho.


			Inaugurando um novo panorama jurídico, social e político no âmbito nacional, a Constituição Federal de 1988 contemplou os valores ambientais como uma das dimensões da dignidade humana, expressa no direito que todos têm de viver e de laborar em um meio ambiente equilibrado e saudável. Além da previsão no texto constitucional, diversas foram as leis editadas a fim de proteger a saúde e segurança do homem trabalhador e de manter condições mínimas de salubridade nos ambientes de trabalho. 


			Não obstante, a efetiva promoção da dignidade do trabalhador nos ambientes laborais ainda parece uma realidade distante. É o que se infere dos alarmantes índices de acidentes de trabalho e doenças ocupacionais registrados no Brasil. Segundo dados da Previdência Social, em 2011, ocorreu cerca de uma morte decorrente de fatores ambientais do trabalho a cada 3 horas, bem como foram reconhecidos em torno de 81 acidentes e doenças do trabalho a cada hora na jornada diária. Além disso, neste mesmo ano, uma média de 49 trabalhadores por dia não mais retornaram ao trabalho devido à invalidez ou morte. Confirmando estes elevados números, estudo da Organização Internacional do Trabalho realizado em dezembro de 2012 enquadrou o Brasil no quarto lugar no mundo em relação ao número de mortes em acidentes de trabalho.


			Tais estatísticas deixam transparecer o descaso com o direito do trabalhador à saúde e com o cumprimento da legislação protetiva. No modelo privatístico vigente, considera-se o acidente como parte da produção, preterindo-se a visão coletiva e humanista da saúde do trabalhador. Este modelo é conhecido como monetização do risco, eis que restringe a vida e a saúde dos trabalhadores a aspectos pecuniários. Sendo assim, torna-se impositivo que todos os agentes responsáveis pela tutela do meio ambiente do trabalho convertam esforços para a redução dos índices de acidentes de trabalho e para a conscientização da população acerca da importância da proteção à saúde dos trabalhadores para a sociedade como um todo.


			Destacar-se-á neste estudo os esforços despendidos pelo Ministério Público do Trabalho na busca por um meio ambiente do trabalho efetivamente sadio, seguro e equilibrado. Como tutor dos interesses da sociedade e promotor dos direitos difusos e coletivos, tem o Parquet laboral o poder-dever de defender a legislação ambiental trabalhista, visando efetivar os direitos humanos nos ambientes de trabalho. 


			De integrante do Poder Executivo e a serviço deste, o Ministério Público brasileiro evoluiu, principalmente nas últimas décadas do século passado, culminando com a formatação atualmente concebida na Constituição Federal de 1988, que o erigiu à instituição autônoma, permanente e essencial à Justiça, tendo a importante missão de salvaguardar a ordem jurídica, o regime democrático e os interesses sociais e individuais indisponíveis.


			Dentre os ramos do Ministério Público, o que teve a forma de atuação mais modificada pelo constituinte de 1988 foi o Ministério Público do Trabalho, que passou de órgão eminentemente interveniente e inerte na atribuição de exarar pareceres nos processos judiciais, para órgão agente implementador de políticas públicas, tendo como principal norte a concretização do princípio-matriz da dignidade da pessoa humana nas relações de trabalho.


			Assim, o meio ambiente, direito difuso reconhecido como direito fundamental pela Lei Maior, tornou-se um dos maiores objetos de tutela pelo órgão ministerial, da mesma maneira que o meio ambiente do trabalho ganhou relevância na proteção efetivada pelo Ministério Público do Trabalho, tendo em vista o estado atual de total descaso com direitos mínimos do trabalhador e de todos.


			Além dos instrumentos de atuação tradicionalmente conferidos ao Parquet para a promoção de suas atribuições, dentre os quais se destacam a Ação Civil Pública e o Termo de Ajuste de Conduta, para fazer frente à difícil tarefa de tornar o meio ambiente do trabalho equilibrado foi necessário que o Ministério Público do Trabalho aprimorasse seus instrumentos de intervenção, de modo que foi criada a Coordenadoria Nacional de Defesa do Meio Ambiente do Trabalho (CODEMAT).


			A CODEMAT tem por objetivo conjugar esforços para harmonizar as ações desenvolvidas pelo Ministério Público do Trabalho na defesa do meio ambiente laboral e foi instituída diante da constatação de que a articulação interna da instituição poderia gerar resultados mais efetivos, o que de fato vem sendo comprovado na prática. São os projetos desenvolvidos pela CODEMAT e também outros projetos sobre meio ambiente do trabalho atualmente em desenvolvimento no âmbito de diferentes Coordenadorias Nacionais que se pretende destacar com o presente estudo, objetivando uma visão abrangente da atuação concreta que vem sendo desempenhada pelo Ministério Público do Trabalho em âmbito de saúde e segurança laboral.


			Para tanto, será o trabalho dividido em três partes. No primeiro capítulo, pretende-se evidenciar a fundamentalidade do direito ao meio ambiente do trabalho à luz da teoria dos direitos fundamentais, passando pela análise do direito à saúde, da posição assumida pela dignidade da pessoa humana em nosso ordenamento jurídico, do conceito abrangente de meio ambiente laboral, dos diversos instrumentos de proteção existentes e dos princípios incidentes sobre o tema. 


			Após, no segundo capítulo, será realizado o estudo do Ministério Público do Trabalho, abrangendo uma análise geral da estrutura do Ministério Público na Constituição Federal, as suas funções institucionais e as diferentes formas de atuação judicial e extrajudicial utilizadas pelo Parquet laboral na defesa dos direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos dos trabalhadores. 


			Compreendido o papel desempenhado pelo Ministério Público do Trabalho, torna-se possível destacar a sua atuação especificamente no que tange à defesa do meio ambiente laboral, o que será feito no terceiro capítulo através da exposição dos diferentes programas em andamento no âmbito da instituição. A relevância e atualidade do assunto tornam impositiva a discussão sobre o tema.


		


	

		

			2 	O Direito Fundamental do Trabalhador a um Meio Ambiente do Trabalho Sadio, Seguro e Equilibrado


			2.1 Aspectos gerais dos direitos fundamentais 


			Não há, ainda hoje, tanto na doutrina como na legislação, consenso no que tange à esfera conceitual e terminológica dos direitos fundamentais. Diversas são as expressões utilizadas, indiscriminadamente, para também designarem os direitos fundamentais, tais como “direitos humanos”, “direitos do homem”, “direitos naturais”, “direitos individuais”, “direitos públicos subjetivos”, “liberdades públicas” e “direitos fundamentais do homem”. Tal prática é verificada na própria Constituição Federal de 1988, que se refere a direitos humanos (artigo 4º, II), direitos e garantias fundamentais (epígrafe do Título II e artigo 5º, § 1º), direitos e liberdades constitucionais (artigo 5º, inciso LXXI), além de direitos e garantias individuais (artigo 60, § 4º, inciso IV).1 


			Existem autores que não consideram relevante a discussão acerca da conceituação dos direitos fundamentais, como Bobbio, que recomenda seja conferida preocupação mais ao efetivo desfrute desses direitos do que à sua mera definição.2 Sérgio Rezende de Barros, que refuta a necessidade de distinção entre direitos humanos e direitos fundamentais, prefere a expressão “direitos humanos fundamentais”, por entender que esta designação tem a vantagem de ressaltar a unidade essencial e indissolúvel entre direitos humanos e direitos fundamentais.3 


			No entanto, a ausência de critérios terminológicos claros é fator importante a ser destacado, tendo em vista que acentuado por grande parte da doutrina, além de poder prejudicar até mesmo a prestação jurisdicional, especialmente no que diz com a interpretação e aplicação das normas de direitos fundamentais e/ou direitos humanos.


			Ingo Sarlet, seguindo os ensinamentos do jurista hispânico Pérez Luño, elege o critério da concreção positiva como o mais adequado para determinar a diferenciação entre as expressões “direitos humanos” e “direitos fundamentais”. Dessa forma, os direitos humanos se difeririam dos direitos fundamentais por constituírem um conceito de contornos mais amplos e imprecisos, referindo-se às posições jurídicas que se reconhecem ao ser humano como tal, independentemente de sua vinculação com determinada ordem constitucional. São direitos reconhecidos em documentos de direito internacional e que têm por intuito alcançar todos os povos de forma universal e atemporal, de modo que revelam um inequívoco caráter supranacional. Já os direitos fundamentais são direitos delimitados espacial e temporalmente, na medida em que constituem o conjunto de direitos e liberdades institucionalmente reconhecidos e garantidos pelo direito positivo de determinado Estado.4


			José Afonso da Silva, por sua vez, em obra clássica do Direito Constitucional brasileiro5, conceitua os direitos fundamentais como aquelas prerrogativas e instituições consagradas pelo direito positivo para a garantia de uma convivência digna, livre e igual de todas as pessoas. Prossegue ressaltando que, no qualitativo “fundamentais”, acha-se a indicação de que se tratam de situações jurídicas sem as quais a pessoa humana não se realiza, não convive e, às vezes, nem mesmo sobrevive, direitos estes que devem ser reconhecidos e efetivados em relação a todos.6


			Para o autor, tais direitos apresentam quatro características básicas. São históricos, visto que nascem, modificam-se e desaparecem. São inalienáveis, pois são direitos intransferíveis, inegociáveis, indisponíveis. São imprescritíveis, porque nunca deixam de ser exigíveis. São irrenunciáveis, pelo fato de que, apesar de poderem não ser exercidos, não se admite sejam renunciados.7


			Sendo assim, podemos conceituar os direitos fundamentais como os direitos positivados principalmente na Constituição de um determinado Estado, destinados à proteção dos direitos mínimos dos cidadãos. Já a expressão “direitos humanos” é utilizada no plano internacional, independentemente da forma como cada Estado os regula internamente. Os direitos fundamentais são, em síntese, os direitos humanos reconhecidos dentro da ordem jurídica do Estado.


			É possível dizer que os direitos fundamentais acabam destacando o significado jurídico dos direitos humanos. A positivação dos direitos humanos pela via dos direitos fundamentais faz com que aqueles não representem meros ideais, esperanças ou anseios, mas sim, representem verdadeiros postulados legais.8


			De fato, a positivação dos direitos fundamentais acaba por lhes conferir maior grau de concreção e maior facilidade de sua exigência nas instâncias judiciárias quando desrespeitados. É que muitos dos direitos humanos estão internacionalmente reconhecidos em declarações de direitos, as quais detêm reduzida eficácia coercitiva. Além disso, como se sabe, a existência de uma jurisdição internacional ainda é incipiente, dependendo da submissão voluntária de cada Estado aos seus controles externos, ao passo que o desrespeito aos direitos fundamentais positivados em determinada ordem jurídica conta com repreensão muito mais eficaz.9


			Acerca de seu conteúdo, as diversas definições de direitos fundamentais apresentam como eixo central a proteção da dignidade da pessoa humana, tomada no sentido kantiano de atributo intrínseco e insubstituível de todo ser humano, decorrente de sua racionalidade. É a dignidade da pessoa humana que pauta, portanto, a necessidade de reconhecimento dos direitos fundamentais, sendo estes inerentes a toda pessoa.


			A história demonstra que a afronta à dignidade da pessoa humana, sobretudo massificada, é sistematicamente empreendida em virtude da ação do Estado, razão pela qual as noções de direitos fundamentais os relacionam à limitação do poder estatal. São os direitos fundamentais produto de uma necessidade histórica de afirmação de valores morais mínimos de toda a humanidade, ante a verificação de insustentável violação a tais valores.10


			Com efeito, de acordo com a tradicional classificação trifásica dos direitos fundamentais, a primeira geração de direitos surgiu como defesa do indivíduo em face da incursão indevida do Estado, impondo ao Estado uma obrigação de não interferência nas esferas de liberdade dos indivíduos. Em se tratando da divisão dos direitos fundamentais em gerações, é comum a utilização da lição de Karel Vasak de 1979, que relaciona as gerações de direitos com os pilares da Revolução Francesa.11 A primeira geração de direitos (civis e políticos) corresponderia à liberdade, a segunda geração de direitos (econômicos, sociais e culturais) à igualdade e a terceira geração (direitos de solidariedade) à fraternidade.


			Os direitos de primeira geração, portanto, são considerados “direitos negativos”, eis que exigem uma abstenção estatal. Produto do pensamento liberal-burguês do século XVIII, tal geração de direitos possui marcado cunho individualista, surgindo e afirmando-se como direitos de defesa do indivíduo frente ao Estado, demarcando uma zona de não intervenção do Estado e uma esfera de autonomia individual em face de seu poder.12


			O início da industrialização e os graves problemas sociais e econômicos que a acompanharam, as práticas sociais abusivas decorrentes do uso da liberdade e igualdade em sentido formal, bem como o surgimento de ideias socialistas questionando a ordem jurídica liberal acabaram gerando o reconhecimento progressivo de direitos sociais, que atribuíam ao Estado conduta ativa. Os direitos de segunda geração, assim, são vistos como “direitos positivos”, em razão de gerarem ao Estado obrigações de fazer ou de propiciar a realização destes direitos.


			Marcada pelo espírito de fraternidade entre os povos com o fim da Segunda Guerra Mundial, a terceira geração, por sua vez, representa a evolução dos direitos fundamentais para alcançar e proteger os direitos decorrentes de uma sociedade já modernamente organizada, que se encontra envolvida em questões como a industrialização e a densa urbanização. A nota distintiva dessa geração é o desprendimento do homem indivíduo ao abarcar tutela coletiva do ser humano, bem como a concepção de proteção à pessoa propriamente dita, ultrapassando os interesses grupais e estatais.13 São exemplos desses direitos o direito ao desenvolvimento e o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado.


			A teoria das gerações de direitos, entretanto, acaba por conduzir a uma noção estática e estanque dos direitos fundamentais. A utilização da palavra “geração” leva a uma errônea ideia de alternância e substituição dos direitos ao longo da história. Em verdade, o reconhecimento pelos Estados dos direitos fundamentais não se deu de uma vez por todas e nem da mesma forma. O reconhecimento de novos direitos é um movimento expansivo, que tende a ampliar cada vez mais a proteção à dignidade da pessoa humana.


			Os direitos fundamentais, ademais, envolvem-se em uma rede de interdependência e complementaridade, ao possuírem linhas de interseção e dependência mútua. Sendo assim, a doutrina moderna passou a preferir a utilização da expressão “dimensões de direitos fundamentais”, por ser mais apropriada e condizente com as características dos direitos fundamentais, afastando as falsas impressões que o termo “gerações” infere.


			Note-se que é em virtude dessa unidade e indivisibilidade dos direitos fundamentais que se verifica a interconexão do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado com o direito à vida, à saúde e ao trabalho. Oportuno ressaltar, também, que a indivisibilidade dos direitos humanos foi reconhecida pela Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, ao conjugar o catálogo dos direitos civis e políticos com o dos direitos econômicos, sociais e culturais.


			No Brasil, foi com a Constituição de 1988 que pela primeira vez na história do constitucionalismo pátrio a matéria relativa aos direitos fundamentais foi tratada com a merecida relevância, como bem adverte Ingo Sarlet.14 O reforço do regime jurídico dos direitos fundamentais pela Carta Magna foi fruto da reação do constituinte ao regime autoritário que a precedeu. Assim, como marco jurídico da transição ao regime democrático, a Carta de 1988 alargou significativamente o campo dos direitos fundamentais, colocando-se inclusive entre as constituições mais avançadas do mundo no que diz respeito à matéria.15


			Dentre as inovações trazidas pela Carta de 1988, merece destaque a nova topografia constitucional, positivando os direitos fundamentais logo no início de seu texto. Após apenas do preâmbulo e dos princípios fundamentais, a Constituição de 1988 já apresenta avançada carta de direitos e garantias, o que revela a vontade constitucional de priorizar os direitos fundamentais. Lembre-se que as Constituições anteriores primeiramente tratavam acerca do Estado, para, apenas ao final, disciplinarem os direitos. Isso demonstra, conforme leciona Flávia Piovesan, que “é sob a perspectiva dos direitos que se afirma o Estado e não sob a perspectiva do Estado que se afirmam os direitos”.16


			O Texto de 1988 também inova quando inclui os direitos sociais no catálogo de direitos fundamentais. Os direitos sociais já estavam consagrados no texto constitucional desde a Constituição de 1934, mas em todas as Constituições anteriores à de 1988 se encontravam no âmbito da ordem econômica e social, não constando do título destinado aos direitos e garantias. Perceba que a Constituição de 1988 finalmente acolhe a unidade e indivisibilidade dos direitos fundamentais, já reconhecida pela Declaração Universal dos Direitos Humanos desde 1948, conforme anteriormente apontado.


			O Título II da Constituição Federal (dos direitos e garantias fundamentais), então, abrange os direitos individuais e coletivos (artigo 5º), direitos sociais (artigo 6º a 11), direitos de nacionalidade (artigos 12 e 13), direitos políticos (artigos 14 a 16) e partidos políticos (artigo 17). Apesar de grande concentração dos direitos fundamentais no Título II da Constituição, entretanto, estes direitos estão também expressos ao longo do texto constitucional. Um grande exemplo é o artigo 225, que consagra o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, sendo reconhecido como direito fundamental ainda que localizado ao final do texto constitucional.


			Alexy apresenta certos critérios para distinguir as normas de direitos fundamentais das demais normas previstas na Constituição. Ao examinar a Constituição alemã, defende que os direitos fundamentais são posições tão importantes que a decisão sobre garanti-las ou não garanti-las não pode ser simplesmente deixada para a maioria parlamentar simples.17 A importância e a forma de positivação seriam, então, a ideia-guia que orienta a compreensão dos direitos fundamentais.


			Sarlet complementa ressaltando que somente com a análise do seu conteúdo é possível verificar a fundamentalidade ou não de um direito. Afinal, a nossa Carta Magna admite expressamente a existência de outros direitos fundamentais que não os integrantes do Título II, sejam os que possuem assento em outro dispositivo constitucional, ou até mesmo os direitos fundamentais previstos fora de seu texto.18 O artigo 5º, parágrafo 2º, da Constituição, ao prever que os direitos e garantias nela expressos não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, traz a noção de fundamentalidade material, ou seja, de que existem direitos apenas materialmente fundamentais. Assim, o referido autor conclui:


			Direitos fundamentais são, portanto, todas aquelas posições jurídicas concernentes às pessoas, que, do ponto de vista do direito constitucional positivo, foram, por seu conteúdo e importância (fundamentalidade em sentido material), integradas ao texto da Constituição e, portanto, retiradas da esfera de disponibilidade dos poderes constituídos (fundamentalidade formal), bem como as que, por seu conteúdo e significado, possam lhes ser equiparados, agregando-se à Constituição material, tendo, ou não, assento na Constituição formal (aqui considerada a abertura material do Catálogo).19


			Cabe apontar, ainda, que no intuito de reforçar a imperatividade das normas definidoras dos direitos fundamentais, a Constituição estabeleceu, em seu artigo 5º, parágrafo 1º, o princípio da aplicabilidade imediata de tais normas. Segundo Flávia Piovezan, esse princípio realça a força normativa de todos os preceitos constitucionais referentes a direitos fundamentais, prevendo um regime jurídico específico endereçado a tais direitos. Desse modo, cabe aos Poderes Públicos conferir eficácia máxima e imediata a todo e qualquer preceito definidor de direito fundamental.20


			Note-se, ademais, que além de vincularem os Poderes Públicos, os direitos fundamentais exercem eficácia vinculante também na esfera jurídico-privada, isto é, no âmbito das relações jurídicas entre particulares. À oponibilidade dos direitos fundamentais na relação entre o Estado e os indivíduos dá-se a denominação de “eficácia vertical dos direitos fundamentais”, a qual já é defendida desde o surgimento da primeira dimensão de direitos. Já a ideia da incidência destes direitos também nas relações privadas, mais recente, tem sido versada principalmente sob o título “eficácia horizontal dos direitos fundamentais”.21 


			Fala-se, também, em “eficácia diagonal dos direitos fundamentais” quando, apesar de estar-se em âmbito privado, há um desequilíbrio entre as partes, como ocorre nas relações de consumo, em que se verifica a hipossuficiência do consumidor, e nas relações de emprego, em decorrência da subordinação do empregado. Tais diferentes classificações servem principalmente para reforçar que seja qual for a relação jurídica existente, os direitos fundamentais devem, da mesma forma, ser respeitados.


			É neste contexto que se insere o direito fundamental do trabalhador a um meio ambiente de trabalho sadio, seguro e equilibrado, que passaremos a analisar em seguida.


			2.2 O direito fundamental à saúde


			A luta por condições de trabalho dignas e adequadas à saúde do trabalhador não é novidade dos tempos atuais, confundindo-se com a própria história do Direito do Trabalho. Trata-se de direito buscado desde o trabalho escravo do mundo antigo, passando pelas corporações de ofício da Idade Média, estendendo-se pela Revolução Industrial e permanecendo inclusive nos dias de hoje, tendo em vista que, infelizmente, muito há ainda a ser alcançado em termos de proteção à saúde do trabalhador.22


			O direito à saúde, juntamente com os demais direitos sociais, passou a ser reconhecido internacionalmente com a Constituição do México de 1917 e a Constituição alemã de Weimar de 1919. No Brasil, os direitos sociais foram incorporados em nosso ordenamento com a Constituição de 1934, conforme já mencionado. A Consolidação das Leis do Trabalho, de 1943, também já trazia disposições sobre higiene e segurança do trabalho, mas o principal marco para a saúde do trabalhador foi, sem dúvidas, a Constituição Federal de 1988, que reconheceu à saúde o status de direito fundamental, juntamente aos demais direitos sociais.


			Acerca do conceito de saúde, estabeleceu a Constituição da Organização Mundial da Saúde (OMS) que “a saúde é um estado de completo bem-estar físico, mental e social, e não somente a ausência de doença ou enfermidade”.23 A conceituação positiva e progressiva de saúde dada pela OMS demonstra que a saúde não é um ponto fixo que se atinge, mas uma constante melhoria que deve ser sempre perseguida. Sobre o tema, o relatório final da 8ª Conferência de Saúde, realizada em 1986, concluiu que:


			[...] direito à saúde significa a garantia pelo Estado, de condições dignas de vida e de acesso universal e igualitário às ações e serviços de promoção, proteção e recuperação de saúde, em todos os seus níveis, a todos os habitantes do território nacional, levando ao desenvolvimento pleno do ser humano em sua individualidade.24


			O direito à saúde está previsto no artigo 6º da Constituição.25 Logo após, em seu artigo 7º, a Constituição enumera os direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, estabelecendo dentre eles a redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança (inciso XXII).


			A Carta de 1988 estabeleceu, ainda, que a saúde é direito de todos e dever do Estado, competindo a este garantir a saúde através de políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doenças e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação (artigo 196). O artigo 197 enfatiza que “são de relevância pública as ações e serviços de saúde”. A proteção ampla que deve ser conferida ao direito à saúde pode ser constatada também no artigo 23, inciso II, que previu a tutela da saúde como competência a ser compartilhada por todos os entes federativos.


			Cumpre salientar a abrangência da proteção do direito à saúde, que é assegurada em todos os níveis do ordenamento jurídico. A Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, reconhece a todos o direito a um padrão de vida capaz de assegurar a si e a sua família saúde e bem estar (artigo XXV).26 Por sua vez, o Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, do qual o Brasil é signatário, reconhece o direito que toda pessoa tem de desfrutar o mais elevado nível possível de saúde física e mental (artigo 12).27


			Dentre as diversas Convenções da Organização Internacional do Trabalho que tratam acerca da proteção jurídica à saúde dos trabalhadores, destaca-se a Convenção nº 155 sobre Segurança e Saúde dos Trabalhadores e o Meio Ambiente de Trabalho.28 Tal convenção, que foi aprovada pelo Congresso Nacional em 18 de maio de 1992 e incorporada ao ordenamento jurídico brasileiro através do Decreto nº 1.254/94, estabelece o dever de cada Estado-Membro de, em consulta com as organizações mais representativas de empregadores e trabalhadores, formular, implementar e rever periodicamente uma política nacional de segurança e saúde no trabalho, com o objetivo de prevenir acidentes e danos para a saúde que sejam consequência do trabalho, reduzindo ao mínimo as causas dos riscos à saúde inerentes ao meio ambiente de trabalho.


			Em 2006, a Organização Internacional do Trabalho editou a Convenção nº 187, que volta a tratar da política nacional sobre saúde e segurança no trabalho, resgatando e aprofundando os princípios, objetivos e diretrizes da Convenção nº 155. Esta prevê a implementação pelos membros signatários de um programa nacional de segurança e saúde no trabalho, a fim de promover o desenvolvimento de uma cultura nacional de prevenção em saúde e segurança.


			Não obstante o Brasil ainda não tenha ratificado a Convenção nº 187, o governo brasileiro, mediante a publicação do Decreto nº 7.602/2011, instituiu uma política nacional de segurança e saúde no trabalho, formulando inclusive o Plano Nacional de Segurança e Saúde no Trabalho. Logo, a ratificação de tal convenção é uma questão de tempo, uma vez que não há qualquer impedimento legal para a recepção de suas normas, que estão em plena conformidade com o ordenamento jurídico brasileiro.29


			A relevância das normas que tratam acerca da saúde e segurança no trabalho é tanta que são consideradas por Mauricio Godinho Delgado como integrantes do patamar mínimo civilizatório e, portanto, revestidas de indisponibilidade absoluta. Segundo o autor, o patamar civilizatório mínimo corresponde ao conjunto de normas dotadas de interesse público que a sociedade democrática não concebe ver reduzido em qualquer segmento econômico-profissional, sob pena de se afrontarem a própria dignidade da pessoa humana e a valorização mínima deferível ao trabalho.30


			Godinho entende que tal patamar mínimo é integrado pelas normas constitucionais em geral, pelas normas de tratados e convenções internacionais vigorantes no plano interno brasileiro e pelas normas legais infraconstitucionais que asseguram patamares de cidadania ao indivíduo que labora, exemplificando estas últimas com os preceitos relativos à saúde e segurança no trabalho e as normas concernentes a bases salariais mínimas.31 
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